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ATA DA 37ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 

 

Ata da 37ª Reunião do Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, realizada 

em 27 de março de 2015, na Sala de Reuniões da Presidência, sob a presidência do 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Rostirola,  presentes os membros do 

Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, designados pela Portaria GPR N. 664, de 

13 de maio de 2014, disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico de 14 de maio de 

2014, a saber,  o Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Presidência Doutor Fabrício 

Fontoura Bezerra, a Excelentíssima Senhora Juíza Assistente da Primeira Vice-

Presidência Doutora Marilza Neves Gebrim, o  Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da 

Corregedoria Doutor Márcio Evangelista Ferreira da Silva, o Excelentíssimo Senhor Juiz 

de Direito Substituto Doutor Ricardo Faustini Baglioli do CEJUSC/Brasília,  o 

Excelentíssimo Senhor Procurador do Distrito Federal na Procuradoria-Geral do Distrito 

Federal Doutor Alexandre Moraes Pereira,  a representante da Ordem dos Advogados 

do Brasil – OAB/DF Conselheira Hellen Falcão e a Senhora Coordenadora da COSIST 

Doutora Kátia de Souza Prates. Ausentes, justificadamente, o Senhor Secretário-Geral 

Doutor Celso de Oliveira e Sousa Neto, o  Senhor Secretário do Processo Judicial 

Eletrônico Doutor Declieux Dias Dantas, em virtude da implantação do PJE no Fórum 

Desembargador Antônio Melo Martins – Fórum de Taguatinga e o Excelentíssimo 

Senhor Procurador de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

Doutor André Vinícius Espírito Santo de Almeida, tendo indicado para substituí-lo nesta 

reunião a Excelentíssima Senhora Promotora de Justiça do MPDFT Doutora Alessandra 

Campos Morato  e  o Chefe do Departamento de Tecnologia da Informação do MPDFT 

Doutor Luiz Becker. O Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Rostirola abriu os 

trabalhos, oportunidade em que  o Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da 

Corregedoria Doutor Márcio Evangelista entregou o relatório compilado, contendo as 

informações prestadas pelos Senhores Diretores dos Fóruns do Distrito Federal, em 

razão do levantamento sobre a infraestrutura dos fóruns no tocante à parte elétrica, 

rede de computadores e espaço físico em virtude da futura implementação do Processo 

Judicial Eletrônico no âmbito deste Tribunal. O Presidente do Comitê Gestor recebeu o 

relatório e destacou que o encaminhará ao conhecimento do Excelentíssimo Senhor 
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Presidente do Tribunal Desembargador Getúlio de Moraes Oliveira. Na ocasião, o 

Presidente do Comitê Gestor destacou que está verificando a possibilidade de aumentar 

o espaço da sala de atendimento do PJE em Taguatinga. Conforme ressaltou, a sala atual 

é pequena e muito quente e o calor pode provocar uma pane nos equipamentos, o que 

preocupa a todos. O Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Rostirola salientou 

que a visita a Taguatinga foi bastante proveitosa e que pôde participar do início do curso 

dos advogados. Na oportunidade, o Presidente do Comitê noticiou que no dia 26/03 

houve uma pane da fibra ótica em todas as satélites. O Excelentíssimo Senhor Juiz de 

Direito Substituto do CEJUSC Doutor Ricardo Baglioli informou que nesse dia foi difícil 

trabalhar no Fórum Leal Fagundes, em virtude da lentidão do sistema, em função da 

pane na rede de fibra ótica.  Na oportunidade, a Senhora Conselheira Hellen Falcão 

questionou se o monitoramento da rede do PJE para Taguatinga será individualizado ou 

se virá somado com as outras localidades. A Senhora Coordenadora da COSIST Kátia de 

Souza Prates respondeu que o monitoramento será por circunscrição e que todas as 

localidades serão monitoradas. Em seguida, o MM Juiz do CEJUSC/Brasília Doutor 

Ricardo Baglioli noticiou que aguarda, em breve, a titularização como juiz e deste modo, 

deverá ser indicado um novo juiz para trabalhar com o PJE e também para participar do 

Comitê Gestor. Na oportunidade, o MM Juiz ressaltou que o PJE não foi desenvolvido 

para trabalhar com dois juízes. O MM Juiz Assistente da Corregedoria informou que a 

Doutora Margareth Becker também havia feito esta mesma reclamação quanto ao 

sistema. Em seguida, o Presidente do Comitê Gestor passou ao segundo item da pauta: 

Infraestrutura: ações de melhoria de infraestrutura do Fórum Desembargador Antônio 

Melo Martins  – Fórum de Taguatinga. O Senhor Presidente do Comitê Gestor informou 

que houve uma melhora na infraestrutura de Taguatinga mas constatamos que não 

houve essa melhoria nos outros fóruns. Na sequência, a Senhora Conselheira da OAB/DF 

Hellen Falcão solicitou que seja excluída a classe “Petição”. Conforme asseverou, essa 

classe induz o advogado a erro. A Nobre Conselheira questionou o que é essa classe e a 

Excelentíssima Senhor Juíza Assistente da Primeira Vice-presidência esclareceu que 

trata-se de uma classificação que pode ser utilizada quando o usuário do sistema não 

encontra a classificação adequada. A Senhora Coordenadora da COSIST esclareceu que 

é uma classe “curinga”, utilizada na inicial e citou que ela pode ser utilizada, por 
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exemplo,  quando ocorre uma alteração do código e não houve tempo hábil para a 

atualização de tabela pelo CNJ. O Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Corregedoria 

Doutor Márcio Evangelista manifestou-se no sentido de que não podemos criar tabela 

mas é possível limitar o acesso apenas internamente. Considerando que não haverá 

alteração da tabela do CNJ, a solicitação da Senhora Conselheira para exclusão da classe 

“Petição” das opções que são exibidas para o advogado, foi aprovada por todos os 

membros. Todavia, a classe deverá continuar sendo exibida para a Redução a Termo. Na 

sequência, a Senhora Conselheira Hellen Falcão informou que na versão que está no 

homolog é possível acessar o sistema por login e senha. Segundo destacou, os 

advogados estão informando a senha do token neste campo. Deste modo, solicitou que 

seja verificada a possibilidade de deixar como padrão o acesso com o certificado digital 

e colocar o acesso por login e senha como opcional. Na ocasião, o Presidente do Comitê 

Gestor determinou que as questões trazidas pela Senhora Conselheira da OAB/DF sejam 

encaminhadas ao Senhor Secretário do PJE para avaliar a possibilidade de atendimento, 

sem prejuízos ao sistema e ao Tribunal. Em seguida, o Excelentíssimo Senhor 

Desembargador Flávio Rostirola informou que o CNJ fará o desenvolvimento com os 

juízes que o Tribunal indicará para o PJE criminal e Precatórios. Na sequência, o Doutor 

Márcio Evangelista informou que um magistrado reclamou que outro juiz sentenciou os 

seus processos que estavam na caixa de remessa. A Juíza que assinou a sentença era 

substituta. Foi questionado se é possível separar as remessas do magistrado por órgão 

julgador. Outra dúvida levantada foi relativa a uma advogada que queria dar entrada em 

um HC na Turma Recursal mas não possuía token. Conforme foi relatado, ela se dirigiu 

a sala do PJE mas não foi possível atendê-la. A questão levantada é se existe algum 

tratamento no sistema para estas situações. Na sequência, o MM Juiz de Direito 

Substituto Doutor Ricardo Baglioli destacou que outro problema entre varas que 

trabalham com o PJE é que  não é possível migrar os documentos entre os magistrados. 

O MM Juiz também questionou se, no caso do magistrado mudar para outro juízo, é 

possível migrar os modelos do juízo anterior ou se é possível criar livros de sentença, 

despacho e decisão ou fazer pesquisas por atos, do mesmo modo como é feita a 

pesquisa por órgão julgador. Em seguida, a Senhora Conselheira da OAB/DF solicitou 

algumas melhorias quanto as rotinas do sistema, a saber: alterar o botão de inclusão de 
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assuntos a tela de cadastro de petições que é exibida para os advogados, pois conforme 

relatada esse botão é muito “apagado”; verificar a possibilidade de alterar o botão de 

inclusão de documentos que é muito próximo ao botão de exclusão, o que faz com que 

os advogados se confundam e cliquem na opção errada; verificar se está correto o 

comportamento da pesquisa por data de consulta de processos, que exibe todos os 

processos que foram distribuídos no Tribunal e não apenas os processos do advogado. 

Também foi questionado se períodos longos de pesquisa podem afetar a performance 

do sistema. Dando prosseguimento a reunião, ficou decidido que o terceiro item da 

pauta: Implantação do PJE no Fórum Desembargador Antônio Melo Martins – Fórum 

de Taguatinga, será apreciado na próxima reunião, com a presença do  Senhor 

Secretário do PJE. Na ocasião, a Senhora Conselheira da OAB/DF sugeriu que o Senhor 

Secretário do PJE encaminhe por e-mail, para os membros do Comitê Gestor as 

primeiras impressões sobre a implantação do PJE no Fórum de Taguatinga, sugestão que 

foi prontamente acolhida por todos os presentes. Na sequência, o Excelentíssimo 

Senhor Presidente do Comitê Gestor submeteu à apreciação dos membros do Comitê, 

a Ata da 36ª Reunião do Comitê Gestor, realizada em 20 de março de 2015, 

oportunidade em que a Excelentíssima Senhora Juíza Assistente da Primeira Vice-

Presidência solicitou alterações quanto ao seu pronunciamento naquela sessão. Foi 

determinada a correção da ata e a mesma será apreciada na próxima reunião.  Por fim, 

em razão do feriado de Páscoa, na próxima sexta-feira, dia 03 de abril de 2015, o 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Comitê Gestor agendou a próxima reunião para o 

dia 10 de abril de 2015, excepcionalmente, às 13 horas, em virtude da sessão do Tribunal 

Pleno nessa mesma data. Não havendo mais nenhuma colocação por parte dos 

membros presentes, encerrou a sessão, determinando que fosse lavrada a presente ata, 

que por ser a expressão da verdade segue assinada por todos os presentes. 

 

Desembargador FLÁVIO ROSTIROLA 
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